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     DICA 1/5 - DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E 

COMUNITÁRIA 

     Incidência: ALTA           Caiu em 12 Exames 

1. Princípio da Prevalência da Família 

Art. 19, caput, ECA: "É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que 
garanta seu desenvolvimento integral." 

2. Pobreza Não é Motivo para Perda do Poder Familiar 

Art. 23, ECA: "A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou 
a suspensão do poder familiar." 

 Solução: Inclusão em programas sociais de apoio. 

3. Acolhimento Familiar e Institucional 

Características importantes: 

• Preferência: Acolhimento familiar tem prioridade sobre o institucional 
• Reavaliação: A cada 3 meses 
• Prazo máximo: 18 meses (salvo necessidade fundamentada) 
• Visitas: Pais têm direito de visita autorizado, sem necessidade de autorização judicial 
• Pais presos: seus filhos acolhidos podem os visitar – e vice-versa 

4. Oitiva da Criança e do Adolescente no Processo de Colocação em Família Substitua (guarda ou adoção) 

 Criança (até 12 anos incompletos): deve ser ouvida pela equipe interprofissional e sua opinião deve ser 
considerada pelo juiz. 

 Adolescente (12 anos completos): deve consentir em audiência perante o juiz. 

     DICA 2/5 - ADOÇÃO 

      Incidência: ALTA           Caiu em 29 Exames 

1. Adoção é excepcional e irrevogável - não existe "devolução" 
2. Idade mínima: 18 anos para adotar 
3. Diferença de idade: mínimo 16 anos entre adotante e adotado 
4. Impedimentos (não podem adotar): ascendentes (avós e bisavós) e irmãos. 
5. Rompe vínculos biológicos, exceto impedimentos matrimoniais. 
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6. Divorciados podem adotar juntos se estágio começou na constância da união, com acordo sobre 
guarda e visitas. 

7. Direito à origem e acesso ao processo de adoção: acesso pleno aos 18 anos, possível antes com 
acompanhamento jurídico e psicológico. 

     DICA 3/5 - ATO INFRACIONAL E PROCEDIMENTO DE 

APURAÇÃO 

     Incidência: ALTA           Caiu em 10 Exames 

1. Conceito de Ato Infracional 

Art. 103, ECA: "Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal." 

ADULTOS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Crimes e contravenções Atos infracionais 

2. Tratamento Diferenciado: Crianças x Adolescentes 

 O ECA estabelece tratamento distinto conforme a idade do autor do ato infracional: 

CRIANÇAS ADOLESCENTES 

Não há processo Pode ter processo 

Só medidas de proteção Medidas de proteção ou socioeducativas 

Aplicação do Conselho Tutelar Aplicação pelo juiz 

3. Fluxograma 

 → Flagrante → Polícia → Oitiva informal MP → Representação/Arquivamento/Remissão 

→ Audiência de apresentação  (ouvir o adolescente) → Defesa prévia (3 dias) → Audiência de apresentação  
(ouvir testemunhas) → Alegações finais (MP e defesa) → Sentença: 

 Pontos-chave para a Prova: 

1. Criança: só medidas de proteção pelo Conselho Tutelar 
2. Adolescente: procedimento judicial com medidas socioeducativas 
3. Oitiva informal pelo MP é obrigatória 
4. Remissão (perdão): pode ser concedida pelo MP (pré-processual) ou juiz (processual) 
5. Confissão não dispensa outras provas, sob pena de nulidade (Súmula 342, STJ) 
6. Se o adolescente estiver em internação provisória: duração do processo é de 45 dias improrrogáveis 
7. Recursos: 10 dias, sem preparo, com juízo de retratação 
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     DICA 4/5 - MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO 

      Incidência: ALTA           Caiu em 19 Exames 

1. Características da Internação 

 A internação é a medida socioeducativa mais grave do sistema, caracterizada por: 

• Privação de liberdade: meio fechado 
• Brevidade: menor tempo possível 
• Excepcionalidade: última medida a ser aplicada 
• Respeito ao desenvolvimento: ambiente educativo, não prisional 

2. Prazos da Internação 

• Prazo: indeterminado (não se fixa na sentença) 
• Reavaliação: a cada 6 meses 
• Máximo absoluto: 3 anos 
• Liberação compulsória: 21 anos 

3. Maioridade e Medida Socioeducativa 

 A maioridade civil ou penal não extingue automaticamente o procedimento ou a medida: 

Súmula 605, STJ: "A superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem 
na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não 
atingida a idade de 21 anos." 

4. Hipóteses de Cabimento da Internação 

Art. 122, ECA: "A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

I - Violência ou grave ameaça 

II - Reiteração de infrações graves 

III - Internação-sanção 

5. Tráfico de Drogas e Internação 

Súmula 492, STJ: "O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à 
imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente." 

6. Internação-Sanção 

Súmula 265, STJ: "É necessária a oitiva do menor infrator antes de decretar-se a regressão da medida 
socioeducativa." 
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     DICA 5/5 - CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES 

     Incidência: ALTA           Caiu em 3 Exames 

1. Tipo Penal 

 Art. 244-B, caput, ECA: "Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

Exemplo: João, 25 anos, convida Pedro, 16 anos, para furtar notebook no mercado. João pratica corrupção 
de menores, independentemente de Pedro já ter praticado furtos antes. 

2. Corrupção por Meios Eletrônicos 

 Art. 244-B, §1º, ECA: Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali 
tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. 

3. Crime formal 

 Súmula 500, STJ: Crime FORMAL - independe da prova da efetiva corrupção 

 Dica de prova: Quando a questão mencionar que o menor "já havia praticado crimes antes" ou "já era 
corrompido", lembre-se: isso é irrelevante para a configuração do delito.  

Aplicação prática: Carlos, adulto, leva José, 15 anos, para participar de um roubo. O crime de corrupção está 
consumado quando praticam a infração juntos, mesmo que José já tivesse antecedentes infracionais. Não 
importa se José "se corrompeu" ou já estava "corrompido". 

4. Concurso de crimes 

 O adulto responderá por dois crimes, em concurso: o crime principal + corrupção de menores. 

Exemplo: Roberto, maior, e Lucas, 17 anos, praticam roubo juntos. Roberto responde por roubo (art. 157, 
CP) e corrupção de menores (art. 244-B, ECA). 

 

 

 


